
, 

CAMARkMUMJ.CIPAL DE S .ÃO PAULO 

SEçU DE PROTOCOLO 

1: PROCESSO MRO N 000260i DE írNi I 
1 

-* 

:NATUREZA: PL 01-0545/91-3 DE 03/l.0/9 
1 

PROMOVENTir.: 	VEREADOR GILSON ALMEIDA DAR•ETO 

:E 
.1 1.• 

.1 
! 1 

E, ti 
1.1 3. 

E .,-;ecutivo 	oficfiu:lizur, dentro do Mun;cpio 	SáG,  
Pulál'6, o serviço de trunsporte coletivo por lotuç.o,. 

3 é 

I 

i.OBSER VACOES: 

CNC SolutIons 
Tipo: Processo Legislativo 
417/2011 16:46:35 

00021237048-00  
iillEM1111111111111111111111111 	11111 lIl 11111 IIIIIIII 

ARQUIVADO 	06 OS. 

CE'E 

Mofo ft ~ao Técnica 1/ I 



é

LIDO HOJE 03 0U11991 
AS COMISSÕES DE: 

Cal.stituiçÃQ .e 	Justiça  (01)  
Pplelça Urbana,Métropolita 

na-e_Yeio AMbiente (03);Ad- 

roiniatração__Eüblica_(041.: ... 

timidacke_Famxxlica (05);Fi-  
nanças e Orçamento (32)  

PRCiDNTE 

01 - PL 

PROJETO DE LEI 	
• 0i-0545/9i-3 

Autoriza 	o 	Executivo 	a 
oficializar, dentro do 
Município de São Paula, o 
serviço de transporte 
coletivo por lotacão. 

A CiSiMARA MUNICIPAL DE S'AO PAULO decreta: 

Art. 	fL2 - Fica o Executivo 	autorizado 
a oficializar, dentro dos limites do Município de São Paulo, o 
serviço de transporte coletivo por lotacão, realizado através de 
veículos tipo "peruas Kombi", sem taxímetro. 

Art. 22 	- Os veículos referidos no artigo 
anterior deverão ser cadastrados junto à Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos - CMTC e deverão portar cores padronizadas 
que os identifique junto à população. 

---- -Art. 32 	Além dos veículos de propriedade 
particular, ,poderão realizar a mesma prestação de serviços, 
veículos similares de propriedade 	Municipal. 

Art. 42 - A tarifa a ser cobrada pelo 
percurso de tais veículos deverá ser fixada pelo Conselho 
Municipal de Tarifas - CONTAR, e revalorizadas à mesma época 
das demais tarifas de transportes do Município. 

Art. 	52 - Fica a cargo da 	Secretaria 
Municipal de Transportes,•através da Companhia Municipal de 
Transportes 	Coletivos - CMTC, fixar o percurso 	de 	tais 

-i veículos, bem como os seus pontos iniciais e finais, tendo por 
pressuposto que tais veículos deverá° atender regidos onde o 

_,-. serviço de transportes coletivos do Município não conte com --..., 

	

. -±-_:_.; -:.--. 	: ! linhas regulares ou mesmo não esteja suprindo a demanda. 
: .... 	1.::) 	f--- ; -  

r 

	

i • - 	
Art. 	62 - 	e.. também tarefa 

. ,---fiscalização do percurso, da cobrança da 'tarifa e - 
i. iJertinentes a esta prestação de serviços. 

è- --- 	--n"..  

	

t e, 	 Art. 72 - O disposto na presente lei será 
..'.i..2objeto 	de regulamentação, pelo Executivo, no prazo de 	60 

; 

- da CMTC a 
demais atos 

c‘ài(sessenta) dias a contar de sua vigPnc 
r- 

cod. 0561 
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Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data 

de sua publicaOlo, revogadas as disposiçdes em contrário, em 

especial o artigo 34 e seu parágrafo único da Lei ,tgr- 7.329, 
de 11 de julho de 1969. 

Sala das Sessdes, 03 de outubro de 1991. 

SILUN BARREM 

JUSTIFICATIVA: 

Visa o presente projeto de lei oficializar o 

serviço de transporte coletivo realizado por particulares, 

através de veículos tipo "perua kombi". 

is": de notório conhecimento público que em 

muitas regi óes da cidade estas "kombis" vrn prestando 	serviços 

de 	transporte de passageiros, suprindo a .deficincia 	do 

transporte coletivo municipal. 

Entretanto, 	esse tipo de 	prestaçgo 	de 

serviços, por no ser oficializado, regulado, tende à exploraçgo 

do usuário que sem alternativas, acaba pagando o preço estipulado 

pelo proprietário do veículo. 

Enquanto 	o 	serviço 	de 	transporte 

coletivo municipal no for 	devidamente eficiente, temos que 

nos posicionar com realismo e admitir que a oficializaçgo desse 

tipo de serviço só trará benefícios à população. 

Por 	outro 	lado, 	o 	Município 

cod. 0561 
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também poderá participar desta prestação de serviços, através de 

veículos similares de sua propriedade. 

O número de viagens, o horário, percurso, 
en-fim, regulamentos para o bom -Funcionamento desse serviço, 
-ficarão a cargo da Secretaria Municipal de Transportes que 
poderá, através da CMTC, coordenar todo o serviço de transporte 
coletivo, seja por Bnibus, seja por lotação. 

Tendo por pressuposto auxiliar na solução do 

problema do transporte coletivo em nossa cidade, bem como 
acabar com a exploração do cidadão usuário, é que apresentamos 
este projeto de lei e con-fiamos na sua aprovação pelo Egrégio • 
Plenário desta Casa. 

cod. 0561 
	

Inl.prmoreow~palleodoWASP. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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RAYDÀLIA C. d. EMEACOURI 
Leghbille 
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Comissão de Constituição e Justiça. 

Sobre o assunto, consta: 

P. Lei 075/77 — Proc . 1440/77 

P. Lei 163/81 — Proc. 2976/81 

P. Lei 016/87 — Proc. 083/87 — Lei 10.280/87 

P. Lei 618/89 — Proc. 4093/89 
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Sala das Sessges, 25 de outubro de 1991. 

PARECER NI 45 2  7/91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  545/91 

Projeto de Lei, de autoria do nobre Verea-

dor Gilson Barreto, objetiva oficilizar, dentro dos limites 

do Município de São Paulo, o serviço de transporte coletivo 

por lotação, realizado através de veículos tipo "peruas Kom 

bi", sem taximetro. 

A propositura no que respeita a sua legali 
	• 

A 

dade encontra amparo na Lei Organica do Municipio, precisamen 

te no art. 13, I. 

Dai que somos pela 

Legalidade. 
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PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 545/91 

\IOTO Cot.) "rd. 1210 

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-

dor Gilson Barreto, objetiva oficializar, dentro dos limi-

tes do Município de São Paulo, o serviço de transporte co-

letivo por lotação, realizado através de veículos tipo 

"peruas Kombi", sem taximetro. 

A matéria não pode prosperar pois esbarra 

no artigo 37, parágrafo 22, inciso IV, da Lei Orgânica do 

Município, que reserva ao Executivo a iniciativa dos pro-

jetos de lei que disponham sobre serviços públicos. 

Da mesma forma, o artigo 172, da mesma le-

gislação, comete à Prefeitura o planejamento, organização, 

implantação e execução, diretamente ou sob regime de con-

cessão, permissão, ou outras formas de contratação, bem 

como a regulamentação, controle, fiscalização do transpor-

te público, no âmbito do Município, e o artigo 179, inciso 

III, concede ao Executivo as mesmas prerrogativas e rela-

ção ao serviço de lotação. 

Pela ilegalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em âbliolgi 
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PARECER 1%. 

a 
, %. 
„ ,,..#/91 DA COMISSO. DE POLíTICA URBANA, METRO- 

POLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL 545/91. 

Visa o presente Projeto de Lei 545/91 de autoria do 

nobre Vereador Gilson Almeida Barreto, autorizar o Executivo 

a oficializar, dentro do Município de São Paulo, o serviço de 

transporte coletivo por lotação, realizado através de veícu-

los tipo "peruas kombi", sem taxímetro. 

Conforme podemos notar na Justificativa apresentada 

pelo autor, sua preocupação é no sentido de: "auxiliar na so-

lução do problema do transporte coletivo em nossa cidade bem 

como acabar com a exploração do usuário quanto aos preços. 

Esta Comissão analisando a propositura entende ser 

a mesma de interesse público, no entanto não pode concordar 

com sua aprovação já que existe lei e decreto . (Lei 10.200/07, 

Decreto 26.570/90) tratando do mesmo assunto. 

Contrário, portanto, nosso parecer. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana 

e Meio Ambiente, em 10 de novembro de 1991. 

Presidente: 
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Ao nobre Vereador 
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Comlee 	e Adm nistreção 
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Presidente 
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PARECER N 21 -1: l eD 	/91 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚ- 

BLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  545/91. 

Visa o presente Projeto de Lei n 2  545/91 de au 

tona do nobre Vereador Gilson Almeida Barreto, autorizar o 

Executivo a oficializar, dentro do Municipio de São Paulo, o 

serviço de transporte coletivo por lotação, realizado atraves 

de veiculos tipo "perua Kombi", sem taxímetro. 

Conforme podemos notar na Justificativa apresen 

tada pelo autor, sua preocupação no sentido de: " auxiliar 

na solução do problema do transporte coletivo em nossa cidade 

bem como acabar com a exploração do usuário quanto aos pre-

ços ". 

Esta Comissão analisando o presente Projeto en-

tende que o serviço de transporte coletivo com lotação, ajuda 

muito a nossa população que encontra dificuldade em se locomo 

ver, entretanto ja existe Lei e Decreto tratando do assunto. 

Portanto, contrário e o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 16 

de dezembro de 1991. 

Presidente 

Ávaa4  

Relator 
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Folha n:_ri do proc. 
n.°126:cL/ de 19 g/ 
O funcionário 

Senhor Presidente 

Necessitando de maiores estudos quanto a maté-
ria, solicito a Vossa Excelência, a prorrogação do prazo para 
emissão do parecer. 

Em 12.02.92. 

Defiro. 

1.2/02/92 

Ver. M 	MENDONÇA 
esidente 

fr 
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Folhã n.' j0 	do proc. 

n.2Ld1 Igqi 

O funcionário 

o 

Senhor Presidente da CMSP 

Face a publicação da composição _das ComissSes 
Permanentes, na qualidade de ex-Presidente da Comissão de 
Atividade Econ6mica, a qual não mais pertenço, bem como o no-
bre Vereador designado para relatar, envio os autos a Vossa 
Excelência, solicitando que seja encaminhado ao novo Presi-
dente daquela Comissão, sugerindo, s.m.j., o reinicio do pra-
zo regimental para emissão do parecer, a fim de que seus mem-
bros não sejam prejudicados. 

S.P. 14.02.1992. 

Ver. 	OS MENDONÇA 

À 

Comissão de Atividade Economica 

Senhor Presidente 

Nos termos do solicitado pelo ex-Presidente desta 
douta Comissão, encaminho o presente projeto, acolhendo, ex-
cepcionalmente, o sugerido quanto ao reinicio do prazo regi-
mental para emissão do parecer. 

SP 18/02/92 

Ver. P 	BAYASHI 

Presidente 
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA, 

Devido à necessidade de se efetuar estudos 

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dencias com o objetivo de prorrogar o prazo  deste processo 

por mais oitn dias,  conforme artigo 63 do Regimento Inter-

no. 

DEFIRO, EM ter/03/92. 

VEREADOR :WãRE 

PRESIDENTE. 
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PARECER 
0218/92 	 DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE 

O PROJETO DE LEI N2 545/91 

Visa o Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Gil-

son Almeida Barreto, autorizar o Executivo a oficializar o serviço 

de transporte coletivo por lotação no Município de São Paulo. 

Segundo a justificativa, o transporte por lotação já vem 

sendo utilizado em regiOes do município onde existe carência de 

transporte coletivo municipal, e a oficialização desse tipo de 

prestação de serviço visaria proteger os interesses dos usuários, 

que atualmente são explorados pelo proprietário do veículo. 

No que tange à competência desta Comissão, já existe lei 

(10.280/87) e decreto (28.570/90) versando sobre esta questão. 

Contrário, portanto, nosso parecer. 

Sala da Comissão de Atividade Econâmica, em 09 de março 

de 1992. 

Presidente — 
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Ao nobre V ereador 

para relatar. 
Saia daCcitnissão_de Finanças_e Orçarnento 	... 
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PARECER 
0305/92 

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 545/91 

/92 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Presidente - 

Relatar 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Gilson Almeida Barreto, visa autorizar o Executivo a oficializar, 

dentro do Município de Sáo Paulo, o serviço de transporte coletivo 

por lotação. 

Tendo em vista a existência de normas que já regulam a 

matéria, contrário é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 23 de março 

de 1992. 
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LU AREIA, DE CARVALHO 
Assessor TécnIcJ Leg. Chefe- 	- 

A. T. M. 
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Ao NobreWbr.Walter Feldman 

Líder do - PSDBL .  

Comunicamos que o PL.545/91, de autoria do nobre 

Ver. Gilson de Almeisia Barreto, ser ã tido como REJEITADO por ter 

recebido pareceres contrãrios de todas as Comissões de Merito, ca- 

bendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) 

dias, de acõrdo com o disposto no art. 80 do Regimento Interno. 

Atenciosamente 

Isagfieno.. ~Iça Faliu Is CIO" 



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informação, rubricado como folha n. 6 6"--  

do processo 	.cp 	46d.de  19 54 . J 	J 	(a) 	 

Conforme o disposto np art. 80 do Regimento Interno, o presente 

processo foi considerado REJEITADO pela ausencia de recurso do 

autor, devendo o mesmo ser arquivado. 

Presidente 

Ao'DET.94 - Sra. Chefe: 

De aciirdo com a ordem do Sr. Presidente, 

arquivar o presente processo. 

ox" 	  

DE CARVALHO 
Assessor Técn 	Leg. Chefe- 

A. .M. 

COD. 023$ 
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